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introdução
(HOMEM GAY)

“Um grupo de seis rapazes veio atrás de mim, agarraram-me e 
começaram-me a esmurrar. Só depois vêm as palavras.

“Paneleiro dá-me o teu dinheiro””



	 Este relatório resulta da coleta e análise de dados recolhidos no Obser-
vatório da Discriminação em Função da Orientação Sexual e Identidade de 
Género1 relativos a denúncias de situações de discriminação ou violência ocorridas 
em território português durante o ano de 2017. O Observatório da Discriminação é 
um projeto da Associação ILGA Portugal – Intervenção Lésbica, Gay, Bissex-
ual, Trans e Intersexo, que teve inicio no ano de 2013, sendo esta a quinta edição 
do seu relatório anual. O relatório é publicado anualmente no dia 17 de maio, o Dia 
(Inter)Nacional de Luta Contra a Homofobia, Transfobia e Bifobia (IDAHOT)2. 

	 As ocorrências descritas neste relatório correspondem a denúncias registadas 
na plataforma online do Observatório da Discriminação (http://ilga-portugal.pt/ob-
servatorio/), através do preenchimento de um questionário, de caráter confidencial 
e anónimo, dirigido a vítimas ou testemunhas de situações de discriminação 
em função da orientação sexual, identidade e/ou expressão de género ou car-
acterísticas sexuais. A Associação ILGA Portugal também regista as situações de 
discriminação cujo conhecimento ocorre através do contacto com vários dos seus 
serviços de apoio, tais como o Serviço de Apoio Psicológico, o Serviço de Apoio à 
Vítima ou a Linha LGBT, mas também através de grupos de interesse como o Grupo 
de Reflexão e Intervenção Trans (GRIT), entre outros. Outras entidades que prestam 
apoio a vítimas têm também apresentado as suas denúncias nesta plataforma. 
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1 Doravante designado apenas como Observatório da Discriminação.
2 Data que assinala a retirada da homossexualidade da lista de doenças mentais por parte da Organização Mundial de Saúde, em 1990. Mais informação, apenas disponível em inglês, em https://dayagainsthomopho-
bia.org/



	 O ano de 2017 foi um ano de implementação de vários projetos de âmbi-
to local ou nacional com o objetivo de combater e prevenir a violência e discrim-
inação contra  pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersexo (LGBTI). Com 
vista ao reforço da cooperação iniciada há vários anos com as forças de segurança, 
que têm incluído várias edições de ações de sensibilização junto de inspetores da 
Polícia Judiciária (PJ), guardas da Guarda Nacional Republicana (GNR) e agentes da 
Polícia de Segurança Pública (PSP), a Associação ILGA Portugal deu seguimento à 
coordenação do projeto internacional UNI-FORM: bringing together NGOs and 
Security Forces to tackle hate crime and online hate speech against LGBT 
persons3 (iniciado em 2015), uma iniciativa financiada pela Comissão Europeia e 
que permitiu a criação de um aplicativo de denúncia que facilite a aproximação e 
cooperação entre as vítimas, as organizações LGBTI, as estruturas de apoio a vítimas 

e forças de segurança a nível europeu, designadamente entre os países envolvidos no 
projeto: : Portugal, Espanha, Reino Unido, Malta, Bélgica, Hungria, Estónia, Letónia 
e Lituânia. O UNI-FORM surge no seguimento de um trabalho sistemático da ILGA 
Portugal na área do combate à violência e discriminação contra pessoas LGBTI Por-
tugal, iniciado em 2009, com o projeto Identificar e Combater os Crimes de Ódio 
contra as Pessoas LGBT4. Anualmente, a Associação ILGA Portugal submete tam-
bém um Relatório para a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa 
(OSCE) sobre crimes de ódio em Portugal5; e em 2014 tornou-se na primeira orga-
nização LGBT na Europa a dar formação à Agência para a União Europeia para a 
Formação de Profissionais de Aplicação da Lei (CEPOL), com a qual mantém uma 
colaboração regular através da realização de webinars para forças de segurança e 
profissionais de justiça da União Europeia.
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3 Mais informações sobre o projeto UNI-FORM podem ser consultadas em https://uni-form.eu (visitado em 27-04-2018)
4 Este projeto foi coordenado pelo Instituto Dinamarquês para os Direitos Humanos e implementado em Portugal entre 2009 e 2011 pela Associação ILGA Portugal, tendo também sido implementado na Alemanha, Di-
namarca, França, Irlanda, Letónia, Reino Unido, Roménia e Suécia. No decurso deste projeto foi criada uma ferramenta online, comum aos nove países participantes, para o registo de denúncias sobre crimes de ódio contra 
pessoas LGBT; realizaram-se ações de formação para forças e serviços de segurança dos países participantes sobre discriminação e crimes de ódio contra pessoas LGBT; e foram desenvolvidos materiais de sensibilização 
para as forças e serviços de segurança (manual e folheto com orientações) e para a população LGBT (brochura). Para mais informações, consulte: http://violencia.ilga-portugal.pt  (consultado a 02-05-2018).
5 Mais informações em https://www.emoreproject.eu/  (consultado em 27-04-2018).



6  Mais informações em https://www.emoreproject.eu/  (consultado em 27-04-2018).
7  GLSEN – Lesbian, Gay and Straight Education Nerwork. Para mais informação: https://www.glsen.org/ 
8 A divulgação destes dados deverá ocorrer durante o ano de 2018.
9 Neste Index, Portugal obteve um score de 54,5 em 100, colocando-o em 15º lugar em 47 países abrangidos. Mais informações em www.education-index.org 

	 Desde 2016 que a ILGA é entidade parceira no projeto internacional 
eMORE – Monitorização de Discursos de Ódio Online e Offline6, que possibil-
itou um levantamento de situações de discriminação transversal (abrangendo tam-
bém categorias como a origem étnica, religião ou deficiência física, entre outras), e a 
produção de ferramentas inovadoras para a sua prevenção e denúncia.
	 Em 2017 a Associação ILGA Portugal lançou ainda, pela primeira vez, um 
Estudo Nacional sobre o Ambiente Escolar, dirigido a jovens entre os 13 e os 19 
anos de idade que se identificassem como LGBTI ou em questionamento. A inicia-
tiva teve a parceria da organização norte-americana GLSEN7 e da Columbia Uni-
versity (EUA), e foram desta forma recolhidos aproximadamente 650 questionários 
sobre as experiências de jovens em contexto escolar8. De acordo com o LGBTQI 
Inclusive Education Index, da International Lesbian, Gay, Bisexual, Transgender, 

Queer & Intersex Youth and Student Organisation (IGLYO), iniciativa para a qual 
a Associação ILGA Portugal também contribuiu, Portugal dispõe de boas políticas e 
princípios de base neste âmbito, mas carece de implementação de medidas concretas 
de combate à discriminação em função da orientação sexual, identidade ou expressão 
de género e características sexuais9. 
	 Durante este ano, foram consolidados três serviços de apoio a vítimas 
LGBTI, com um financiamento público direto por via de uma subvenção plurianual 
da Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género, um deles sediado no Centro 
LGBT, em Lisboa, e da responsabilidade da Associação ILGA Portugal, outro na 
Casa Qui, uma estrutura vocacionada para apoio a jovens, também em Lisboa, e o 
Centro Gis, em Matosinhos, um serviço da responsabilidade da Associação Plano i. 
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10  Contribuição fundamental para este projeto de lei foi o projeto de investigação “A ‘lei de identidade género’: Impacto e desafios da inovação legal na área do (trans)género”, promovido pelo ISCTE-IUL em parceria 
com a ILGA Portugal e a FRI (The LGBTI Norwegian Association), que possibilitou, em 2016, a primeira avaliação sistemática e formal da lei nº7/2011 e a identificação de questões-chave que necessitam ainda de ser 
asseguradas para garantir os direitos das pessoas trans no nosso país. Mais informações em http://ilga-portugal.pt/noticias/855.php 
11   A ILGA-Europe é a divisão da região europeia da Associação Internacional Lésbica, Gay, Bissexual, Trans e Intersexo. Para mais informação consulte: http://ilga-europe.org/ (consultado a 27-04-2018) O Rainbow 
Map e Index estão disponíveis para consulta (em inglês) aqui: https://www.ilga-europe.org/resources/rainbow-europe/rainbow-europe-2017 (consultado a 27-04-2018) Em 2016 Portugal estava em 6º lugar e os 
dados referentes a 2018 serão lançados a 17 de maio deste ano

	 Durante o ano de 2017, o SAV – Serviço de Apoio à Vítima da Asso-
ciação ILGA Portugal atendeu 367 pessoas, cujo acompanhamento resultou num 
total de 1341 atendimentos. Foram registadas 137 situações de violência psicológi-
ca, 12 de violência física, 9 de violência sexual, 2 de violência física e sexual, 10 
de violência económica e 21 de negligência. Quanto às situações de discriminação 
reportadas, 103 foram classificadas como sendo de discriminação social, 26 como 
discriminação em serviços públicos, 25 como bullying, 2 como ciberbullying, 4 como 
discriminação no acesso a bens e serviços, 13 no contexto laboral e 20 no contexto de 
família alargada. Relativamente à situação de vitimação, foram identificadas 46 situ-
ações de violência familiar, 13 de violência na intimidade, 4 de stalking, 8 de assédio, 
4 crimes de ódio, 3 de refugiados/as, e 41 situações classificadas como sendo de crise. 

	 Apesar do avanço na discussão de uma nova lei sobre reconhecimento le-
gal da identidade de género e direitos de pessoas intersexo, em sede da Assembleia 
da República, com iniciativas legislativas que preveem o acesso de pessoas trans a 
partir dos 16 anos de idade à alteração do seu nome e sexo e sexo legal no registo 
civil sem necessidade de validação da sua identidade de género por pessoas terceiras 
(atualmente exigido através do requisito de submissão de diagnóstico clínico), e o fim 
de cirurgias medicamente não necessárias e não consentidas a crianças intersexo10, 
não foram registados avanços concretos dos direitos legais das pessoas LGBTI em 
Portugal. No índice anual Rainbow Europe, um mapeamento dos direitos LGBTI na 
Europa, publicado a 17 de maio pela ILGA Europe, Portugal recupera o 6º lugar já 
obtido em 2015, com um score de 69 (em 100)11. 
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conclusões
principais

(AGRESSOR, DIRIGINDO-SE A UM CASAL DE LÉSBICAS)

“Porca, porca, porca! Estás a ver esta mão? Levas uma chapada!” 



	 Em 2017, não obstante ter decorrido em paralelo com outros projetos de di-
agnóstico sobre a situação das pessoas LGBTI no nosso país, o Observatório da Dis-
criminação recolheu 188 questionários válidos12, o que constitui um aumento de 
9 questionários relativamente ao ano de 2016, e pode refletir uma ligeira tendência 
de aumento da consciência do fenómeno da discriminação em função da orientação 
sexual, identidade e expressão de género ou características sexuais em Portugal. A 
maior frequência das denúncias ocorreu durante os meses de maio, junho e julho.
	 A maioria das denúncias (32,27%) foi registada pelos serviços e/ou projetos 
da ILGA Portugal13, logo em seguida pelas próprias vítimas (26,98%), por testemu-
nhas (23,81%), por outras pessoas interessadas (13,76%), por grupos não especifica-
dos (2,65%) e por grupos de interesse da ILGA Portugal (GRIT, CoLeGaS, MOVE, 
Teatro, etc) (0,53%). A quebra acentuada da proporção de denúncias apresentadas 
pelas próprias vítimas (em 2016 correspondiam a 55,31% das situações) demonstra 
a importância da existência de órgãos de monitorização focados na promoção da 
segurança das pessoas LGBTI, uma vez que estas se encontram frequentemente em 
situações fragilizadas e desconhecem os seus direitos, tais como o de poder apresentar 
uma queixa ou aceder a recursos específicos. 

RESPONDERAM: 188 - IGNORARAM: 0
TOTAL: 188

VÍTIMA
27,13%
51 respostas

TESTEMUNHA
27,13% 

51 respostas

SERVIÇO OU PROJETO DA 
ILGA PORTUGAL
(Linha LGBT, SAV, SAP, Jurídico 
ou True Colours)
31,91%
60 respostas

GRUPO DE INTERESSE DA ILGA PORTUGAL
(GRIT, CoLeGaS, MOVE, Teatro, Gir@s, Famílias Arco-Íris, 
Conversas para Lê-Las)
0,53%
1 resposta

OUTRA PESSOA 
INTERESSADA
13,83% 
26 respostas

PREFIRO NÃO 
ESPECIFICAR
2,66% 
5 respostas
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Fig. 1

indique se é:
fonte  da  denúncia

12 Mais 9 questionários do que durante o ano de 2016.
13   Serviço de Apoio Psicológico, Linha LGBT, Departamento Jurídico, Serviço de Integração Social, Serviço de Apoio a Vítimas. Alianças Da Diversidade, entre outros.



	 A idade média das vítimas situa-se nos 29 anos, constituindo mais uma vez a 
maior proporção à faixa etária dos 18 aos 24 anos de idade (22,03%), seguida dos 25 
aos 34 (17,51%); em terceiro lugar a faixa etária abaixo dos 18 anos (13,56%), segui-
da pela dos 35 aos 44 (12,99%) e a dos 45 aos 59 anos de idade (9,04%). Por último, 
apresenta-se a faixa etária das pessoas com mais de 60 anos de idade (3,39%). As 
restantes respostas (21,47%) correspondem a vítimas coletivas, como a comunidade 
LGBTI, e nesse sentido o critério da idade não se aplicava.
	 A população jovem parece continuar a apresentar-se como a camada popu-
lacional mais afetada pelas situações de discriminação, às quais acresce a sua habitual 
vulnerabilidade social e económica. A intervenção no sentido da prevenção parece 
assim de suma importância, com a necessidade de promoção de estratégias educati-
vas e de cidadania inclusiva. Ainda que com menor representatividade, é importante 
uma atenção específica às vítimas com idade mais elevada, sujeitas a uma invisib-
ilidade acrescida, maior isolamento e, muitas vezes, maior dificuldade no acesso a 
recursos e serviços especializados. 
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18 aos 24
28%

60 ou mais
4%

25 aos 34
22%

Menos de
18 anos

17%

45 aos 59
12%

35 aos 44
17%

Fig. 2

idade da vítima

“Vamos levar-te daqui para bem longe (…) Eu mato-te. 
Parto-te a cara toda. És uma aberração, és um desgosto”



	 Relativamente ao sexo e identidade de género das vítimas, quase metade 
identificaram-se ou foram identificadas como homens (47,19%), e 19,10% como 
mulheres. As restantes vítimas identificaram-se ou foram identificadas como mul-
heres trans (5,62%), homens trans (3,93%) e intersexo (2,25%), dados que seguem a 
proporção regista em anos anteriores. Três respondentes identificaram-se como pes-
soas não binárias. O facto da maioria das vítimas ser homem pode ser indicador das 
considerações sociais atribuídas ao papel de género masculino, o que poderá resultar 
em mais violência e situações discriminatórias como forma de sanção quando há um 
desvio a este papel de género estipulado. Para além disso, as situações em que o sexo 
ou identidade de género da vítima não foram especificados referem-se quase exclu-
sivamente a episódios em que a comunidade LGBT foi assinalada como a entidade 
coletiva vítima da discriminação. Esta análise demonstra-nos que a discriminação 
é um fenómeno transversal a todos os grupos supracitados, outro indicador da ne-
cessidade de mecanismos sólidos de proteção e promoção de bem-estar das pessoas 
LGBTI, que ainda se encontram em grande medida numa posição de especial vul-
nerabilidade social. 
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RESPONDERAM: 177 - IGNORARAM: 11
TOTAL: 177

MULHER
19,21%
34 respostas

HOMEM
47,46% 

84 respostas

NÃO SEI
3,39%

6 respostas

OUTRA
18,64%

33 respostas

INTERSEXO
2,26%

4 respostas

HOMEM TRANS
3,95%
7 respostas

MULHER TRANS
5,08%
9 respostas

Fig. 3

Como identificaria o sexo e/ou 
identidade de género da vítima?

sexo ou identidade de género das vítimas

(TESTEMUNHO DE UMA MULHER TRANS)

“olha aquele, ou aquela sei lá (…) saiam daqui 
seus merdas, antes que vos parta a todos.”



	 Tendo em conta orientação sexual da vítima, parece existir uma corre-
spondência à visibilidade diferenciada das categorias assinaladas, sendo que aqui os 
homens gay têm maior expressão (37,64%), seguidos das mulheres lésbicas (16,29%), 
pessoas heterossexuais (10,11%) e pessoas bissexuais (6,18%). Duas pessoas identi-
ficaram-se como pansexuais e uma como assexual. As restantes respostas referem-se 
mais uma vez a situações em que a comunidade LGBTI como um todo foi alvo da 
discriminação. 
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RESPONDERAM: 177 - IGNORARAM: 11
TOTAL: 177

LÉSBICA
16,38% 
29 respostas

GAY
37,29%

66 respostas

HETEROSEXUAL
10,17%

18 respostas

BISSEXUAL
6,21%

11 respostas
NÃO SEI/PREFIRO 
NÃO RESPONDER
11,86%
21 respostas

OUTRA
18,08%
32 respostas

Fig. 4

Como identificaria o sexo e/ou 
identidade de género da vítima?

sexo ou identidade de género das vítimas

(HOMEM GAY)

“nem me recordo da cara dos agressores,
então agora vejo-os em todo o lado”
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              Relativamente ao número de pessoas que discriminaram a vítima, na maioria 
das situações (45,28%) era apenas uma pessoa. Contudo, numa proporção significa-
tiva tratou-se de um grupo de pessoas (em 28,30% das situações), ou de apenas de 
duas pessoas (13,21%).

2.2  SOBRE QUEM DISCRIMINA
RESPONDERAM: 159 - IGNORARAM: 29

TOTAL: 159

ERA APENAS 
UMA PESSOA
45,28%
72 respostas

NÃO SEI 
13,21%

21 RESPOSTAS

ERA UM GRUPO DE PESSOAS
28,30%

45 respostas

ERAM DUAS PESSOAS
13,21%
21 respostas

Fig. 5

Quantas pessoas discriminaram?

(JOVEM TRANS, SOBRE O PAI)

“muito frio, agressivo e controlador (...) está sempre a bater-me
na cabeça e magoa-me e depois fico com dores.” 

11



	 No que concerne à relação dos/das agentes da discriminação com a vítima, 
a maioria (37,11%) é desconhecida, seguida de pai ou mãe (10,06%), companheiro/a 
ou cônjuge (9,43%), colega de escola (7,55%), chefe ou colega de trabalho (6,29%), 
funcionário/a público (3,77%), professor/a ou auxiliar da ação educativa (2,52%) e 
outra pessoa da família (1,26%). O aumento substancial da proporção de situações 
denunciadas em que a violência doméstica ou no namoro está presente pode repre-
sentar um aumento da visibilidade desta temática quer por parte de vítimas como 
de profissionais de serviços de apoio (em 2016, a percentagem de situações em que a 
mãe/pai ou companheiro/a eram agentes de discriminação correspondia, respetiva-
mente, a 3,5% e 2,8%). 
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RESPONDERAM: 159 - IGNORARAM: 29
TOTAL: 159

É FUNCIONÁRIO/A 
PÚBLICO/A
(por ex: polícia, 
profissional de saúde, 
assistente social)
3,77%
6 respostas

OUTRA
22,01%

35 respostas

É PROFESSOR/A OU
AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA
2,52%
4 respostas

É COMPANHEIRO/A
OU CÔNJUGUE

9,43%
15 respostas

É OUTRA PESSOA
DA FAMÍLIA

1,26%
2 respostasÉ COLEGA DA ESCOLA

7,55%
12 respostas

É MÃE/PAI
10,06%

16 respostas

É CHEFE OU COLEGA
DE TRABALHO
6,29%
10 respostas

NÃO CONHEÇO
37,11% 
59 respostas

Fig. 6

Qual a relação da(s) pessoa(s) que dis-
criminou(discriminaram) com a vítima?

relação com as vítimas

(TESTEMUNHA, SOBRE A AVÓ DE UM JOVEM GAY)

“não aceita que ele more em casa se ‘se mantiver gay’”
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	 Apesar de 33,33% das vítimas não saberem reportar a idade das pessoas 
que discriminaram, a maioria (16,98%) aponta para a faixa etária 45-54 anos, segui-
da dos 15 aos 24 anos (15,09%), mais de 55 anos (13,84%), 35-44 anos (16,69%) e, 
por último, 25-34 anos (16,06%). Mais uma vez, estes dados apresentam uma grande 
variabilidade em termos de perfil do/a agente de discriminação, o que demonstra 
que este é um fenómeno transversal e disseminado.

RESPONDERAM: 159 - IGNORARAM: 29
TOTAL: 159

(Caso não tenha a certeza, por favor dê uma referência aproximada)

45-44
16,98% 
27 respostas

NÃO SEI
33,33% 

53 respostas

35-44
10,69%
17 respostas

25-34
10,06%

16 respostas

15-24
15,09%

24 respostas

55+
13,84% 
22 respostas

Fig. 6

Idades das pessoas que discriminaram
idade de quem discriminou

RESPONDERAM: 159 - IGNORARAM: 29
TOTAL: 159

(Caso não tenha a certeza, por favor dê uma referência aproximada)
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idade de quem discriminou

13



         Tal como em anos anteriores, uma parte significativa das situações denuncia-
das ocorreu em Lisboa (23,81%). Seguiu-se o Porto como distrito mais assinalado 
(18,52%), e logo após Setúbal (6,35%) e Aveiro (5,29%). As outras localidades sur-
gem progressivamente com um número menor de registos. Note-se ainda o peso 
considerável dos meios online e da comunicação social (televisão, rádio, imprensa, 
etc) (18,52%) como palco destas situações de discriminação. Esta distribuição remete 
para uma correspondência direta no que concerne à proporção demográfica de cada 
distrito, embora este ano represente um maior equilíbrio em relação a anos anteri-
ores15. Contudo, é importante considerar as possíveis dificuldades de acesso a serviços 
e recursos LGBTI em áreas mais afastadas destes centros. Neste sentido, o contacto 
das populações nesses espaços com o Observatório da Discriminação pode ser re-
duzido, assistindo-se ainda a uma menor consciência relativamente ao que é a dis-
criminação ou violência exercida em função da orientação sexual ou da identidade 
e expressão de género. A invisibilidade e o isolamento constituem, como tal, duas 
especificidades da discriminação fora dos grandes centros urbanos. 
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2.3 SOBRE A SITUAÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO

RESPONDERAM: 188 - IGNORARAM: 0
TOTAL: 188

LISBOA
23,40% | 44 respostas

PORTO
18,62% | 35 respostas

SANTARÉM
1,60% | 3 respostas

SETÚBAL
6,38% | 12 respostas

VIANA DO CASTELO
2,13% | 4 respostas

REGIÃO AUTÓNOMA 
DA MADEIRA

1,60% | 3 respostas

NÃO SEI/NÃO RESPONDO
5,85% | 11 respostas

LEIRIA
2,13% | 4 respostas

FARO
2,66% | 5 respostas

ÉVORA
1,06% | 2 respostas

CASTELO BRANCO
0,53% | 1 respostas

COIMBRA
1,06% | 2 respostas

BRAGA
4,26% | 8 respostas

BEJA
3,72% | 7 respostas

ONLINE/COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(televisão, rádio, imprensa, etc)
19,68% | 37 respostas

AVEIRO
5,32% | 10 respostas

Fig. 8

Em que zona do país ocorreu a situação de 
discriminação?

zona do país

15 Em 2016, as situações ocorridas em Lisboa correspondiam a 47% do total. 

14



HOMOFOBIA E TRANSFOBIA: DADOS DA DISCRIMINAÇÃO EM PORTUGAL 2017 ILGA PORTUGAL | MAIO 2018 | PRINCIPAIS CONCLUSÕES

	 No que concerne à frequência das situações de discriminação ocorridas, esta 
apresenta uma grande variabilidade: a maioria das pessoas reporta que a situação 
ocorreu apenas uma vez (35,11%), no entanto, uma fatia considerável das situações é 
reportada como tendo acontecido mais do que uma vez (29,79%) ou com frequência 
(27,13%). Perante estes valores há duas questões principais a serem consideradas: em 
primeiro lugar, mais de metade das situações (56,92%) não constituem casos únicos; 
em segundo lugar, o facto de existirem ocorrências isoladas não significa uma menor 
gravidade ou um impacto mais reduzido no bem-estar das pessoas visadas.

RESPONDERAM: 188 - IGNORARAM: 0
TOTAL: 188

ACONTECEU MAIS 
DO QUE UMA VEZ
29,79%
56 respostas

PREFIRO NÃO RESPONDER
1,60% 
3 respostas

NÃO SEI
6,38% 

2 respostas

ACONTECE COM 
FREQUÊNCIA

27,13%
51 respostas

ACONTECEU UMA VEZ
35,11%
66 respostas

Fig. 9

Esta situação de discriminação:
frequência da ocorrência
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	 A maioria das situações descritas ocorreu em vários momentos do dia 
(42,85%), seguindo-se da tarde (17,46%), da noite (8,47%), da manhã (6,88%) e, 
por último, da madrugada (2,12%). O facto de a ação de discriminação acontecer, 
maioritariamente, em vários momentos do dia pode ser indicativo da sua frequência. 
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RESPONDERAM: 188 - IGNORARAM: 0
TOTAL: 188

MADRUGADA
1,60%
3 respostas

TARDE
17,55%
33 respostas

MANHÃ
6,91% 

3 respostas

PREFIRO NÃO 
RESPONDER

1,60%
3 respostas

MANHÃ
6,91%
13 respostas

NOITE
8,51%
16 respostas

VÁRIOS MOMENTOS 
DO DIA
43,09%
81 respostas

Fig. 10

Em que altura do dia ocorreu a situação
de discriminação?

momento da ocorrência

(HOMEM TRANS, SOBRE O LOCAL DE TRABALHO)

“uma reunião de equipa com a intenção de não permitir o acesso à 
casa de banho masculina, visto que o meu cartão de cidadão continua-

va com o nome feminino.”
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	 A grande maioria das situações denunciadas no Observatório da Discrimi-
nação ocorreu em casa (24,86%), seguindo-se o contexto online (23,12%). As restan-
tes situações reportadas ocorreram na rua (13,29%), seguidas do local de trabalho 
(6,36%), de serviços públicos como hospitais, centros de saúde, esquadras, entre out-
ros (5,20%) e, por último, bares, discotecas, cafés (2,31%). Uma significativa percent-
agem ocorreu noutros locais (13,87%), essencialmente públicos, dos quais destaca-
mos exemplos como estabelecimentos de ensino superior, um albergue noturno, um 
restaurante, locais de engate, uma paróquia, uma sala de espetáculos, uma estação de 
comboio e um centro comercial. 
 	 O facto de, praticamente um quarto das situações ocorrer em casa (contra 
7,45% de situações reportadas no ano de 2016), pode ser evidência da alta rep-
resentatividade da violência doméstica. Contudo, a realidade da discriminação em 
contexto online revela-se cada vez mais expressiva, comprovando a necessidade de 
ferramentas de combate ao discurso de ódio neste contexto. 

RESPONDERAM: 173 - IGNORARAM: 15
TOTAL: 173

ONLINE
23,12%
40 respostas

SERVIÇO PÚBLICO
(ex. hospital, centro de 
saúde, finanças, esquadra, 
segurança social)
5,20%
9 respostas

BAR/DISCOTECA/CAFÉ
2,31%

4 respostas

ESCOLA
10,98%

19 respostas

LOCAL DE TRABALHO
6,36%

11 respostas

RUA
13,29%

23 respostas

CASA
24,86%

43 respostas

OUTRO
13,87% 
24 respostas

Fig. 11

Local da situação de discriminação:
local da ocorrência 

(TESTEMUNHO DE ADOLESCENTE GAY)

“cheira mariconço do caralho, é de cheiro de pila que gostas”

17



	 Relativamente ao tipo de situação de discriminação, as denúncias corre-
spondem, por ordem decrescente de frequência: insultos ou ameaças verbais ou escri-
tas (39,31%);  violência doméstica (15,61%); bullying (10,98%); outro tipo de discrim-
inação na educação (5,20%); tentativa ou agressão física (4,62%); discriminação na 
saúde e discriminação no acesso a bens e serviços (ambas com 4,05%); discriminação 
no trabalho e violência no namoro (3,47% cada dimensão); dano a propriedade, at-
ravés de um graffiti (1,73%) e violência sexual, por violação (0,58%).Dentro de outras 
situações, destaca-se um esfaqueamento mortal16, duas de stalking, manipulação da 
opinião pública, assédio ou chantagem. Também aqui, o aumento mais significativo 
se verificou nas denúncias de situações de violência doméstica (que correspondiam a 
menos de 1% das denúncias registadas em 2016).
	 Nas situações reportadas especificamente de violência no namoro, seis 
vítimas referiram que esta se traduziu em formas de violência verbal, cinco através de 
violência psicológica e duas através de violência física. Surgem ainda duas referências 
a extorsão financeira e uma referência a ameaça de outing. 
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16  Uma ocorrência noticiada em vários meios de comunicação social (vide https://www.jn.pt/justica/interior/pj-deteve-suspeito-de-homicidio-em-lagoa-5716801.html, consultado em 04-05-2018)

DISCRIMINAÇÃO NA 
EDUCAÇÃO QUE NÃO 
BULLYING
(por ex: participação em 
atividades, escolha de temas 
para trabalhos)
5,20%
9 respostas

VIOLÊNCIA NO NAMORO
3,47%
6 respostas

BULLYING
10,98% 

19 respostas

VIOLÊNCIA SEXUAL
0,58%

1 respostas

ABUSO POLICIAL
0,58%

1 respostas

DANO A PROPRIEDADE
(por ex: carro, telemóvel, casa)

1,73% 
3 respostas

DISCRIMINAÇÃO NO TRABALHO
(por ex: contratação, 

progressão, despedimento)
3,47% 

6 respostas

TENTATIVA OU 
AGRESSÃO FÍSICA

4,62%
8 respostas

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
15,61%
27 respostas

OUTRA
6,36%
11 respostas

DISCRIMINAÇÃO
NA SAÚDE
(por ex: consultas, trata-
mento médico)
4,05%
7 respostas

DISCRIMINAÇÃO NO 
ACESSO A BENS E 
SERVIÇOS
(por ex: banco, hotel,
restaurante, seguros) 
4,05%
7 respostas

INSULTO OU AMEAÇA,
VERBAL OU ESCRITA
39,31%
68 respostas

Fig. 12

Trata-se de que tipo de situação
de discriminação?

tipo de situação de discriminação

RESPONDERAM: 173 - IGNORARAM: 15
TOTAL: 173

(Por favor escolha a opção que melhor reflete globalmente a situação de dis-
criminação. Poderá adiante fornecer mais informação sobre o caso em concreto 

e explicar caso a mesma situação tenha mais do que uma destas opções)

18



HOMOFOBIA E TRANSFOBIA: DADOS DA DISCRIMINAÇÃO EM PORTUGAL 2017 ILGA PORTUGAL | MAIO 2018 | PRINCIPAIS CONCLUSÕES

	 Especificamente nas situações de violência doméstica reportadas, vinte 
e cinco pessoas identificaram a presença de violência psicológica, nove de violência 
física, quatro de privação de comunicação, quatro de privação de liberdade, duas de 
violência económica, uma de violência sexual e uma de perseguição. A diversidade 
de contornos que as situações de discriminação parecem tomar são também um 
alerta em termos de prevenção e intervenção. Se em anos anteriores eram os espaços 
públicos os mais referenciados como palco de discriminação, aqui é a casa a assumir 
esse lugar, acompanhada de elevadas percentagens das ameaças e insultos verbais ou 
escritos e da própria violência doméstica. 

RESPONDERAM: 27 - IGNORARAM: 161
TOTAL: 27

9

1

1

25

4

4

1

Fig. 13

A violência doméstica ocorreu de que forma?
de que forma ocorreu a violência doméstica

VIOLÊNCIA FÍSICA
A (empurrou, agarrou ou prendeu, estrangulou, atirou objetos, bateu ou ameaçou bater)

VIOLÊNCIA SEXUAL 
(obrigou ou pressionou a atos sexuais, forçou carícias, impediu o uso de preservativo ou outra forma de 
contracetivo, forçou ou pressionou a atos sexuais ou carícias com outras pessoas)

PERSEGUIÇÃO
(para o local de trabalho ou quando sai sozinha/o ou com outras pessoas - pode ser fisicamente ou 
através do telemóvel, email ou redes sociais)

VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA/EMOCIONAL
(ameaçou-a/o ou a familiares ou outras pessoas, humilhou-a/o, magoou ou ameaçou magoar o seu 
animal de estimação)

VIOLÊNCIA ECONÓMICA
(controlou o seu ordenado, recusou dar dinheiro, forçou a justificação de gastos de dinheiro, obrigou a 
partilha de contas bancárias, ameaçou retirar apoio financeiro)

PRIVAÇÃO DE LIBERDADE

PRIVAÇÃO DE COMUNICAÇÃO

OUTRA FORMA

2
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		  As ameaças ou insultos, verbais ou escritos, reportados pare-
cem ter ocorrido sob diversas formas: a maioria (44) foram insultos, seguidos das dif-
erentes redes sociais (16), através de e-mail (2) ou chantagem (2) e através de carta (1). 
As restantes situações (11) referem-se a formas combinadas das anteriores, a artigos 
de opinião na imprensa, a conteúdos televisivos e em eventos festivos, e uma situação 
de um cartaz difamatório durante uma campanha eleitoral.  
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RESPONDERAM: 76 - IGNORARAM: 112
TOTAL: 76

CHANTAGEM
2,63%
2 respostas

ATRAVÉS DE EMAIL 
2,63%

2 respostas

ATRAVÉS DAS REDES 
SOCIAIS

21,05%
16 respostas

ATRAVÉS DA CARTA 
1,32%
1 respostas

OUTRA FORMA
14,47%
11 respostas

SOB A FORMA
DE INSULTOS
57,89%
44 respostas

Fig. 14

O insulto ou ameaça, oral ou escrita, 
ocorreu de que forma?

de que forma ocorreram as ameaças ou insultos
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	 As motivações para a situação de discriminação parecem dever-se, na maio-
ria dos casos, a homofobia (59,51%), homofobia e transfobia em simultâneo (14,11%) 
e transfobia (9,82%). 

RESPONDERAM: 163 - IGNORARAM: 25
TOTAL: 163

NENHUMA
4,91%
8 respostas

TRANSFOBIA
9,82%

16 respostas

AMBAS
14,11% 

23 respostas

HOMOFOBIA
59,51%
97 respostas

NÃO SEI
11,66%
19 respostas

Fig. 15

Acha que esta situação de discriminação foi 
motivada por homofobia e/ou transfobia?

motivações da discriminação

(COMENTÁRIOS A UMA NOTÍCIA ONLINE)

“Pode morrer todos, não fazem falta aqui na terra... bando de viados” 
“Fosforos e gasolina... ficava resolvido”
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	 As razões para esta percentagem considerável de pessoas reportarem as 
motivações supracitadas foram: os insultos proferidos serem de caráter homofóbico 
e transfóbico (70,14%); parecia não haver outro motivo (14,81%); e 12,59% das pes-
soas  respondentes afirmam ainda que apesar de haver outro contexto, a homofobia 
e a transfobia acabaram por surgir no decorrer do crime/incidente. 

HOMOFOBIA E TRANSFOBIA: DADOS DA DISCRIMINAÇÃO EM PORTUGAL 2017 ILGA PORTUGAL | MAIO 2018 | PRNCIPAIS CONCLUSÕES

RESPONDERAM: 135 - IGNORARAM: 53
TOTAL: 135

NÃO PARECE 
HAVER QUALQUER 
OUTRO MOTIVO
14,81%
20 respostas

FORAM PROFERIDOS 
INSULTOS E LINGUA-

GEM HOMOFÓBICA 
E/OU TRANSFÓBICA 

70,37%
95 respostas

HAVIA OUTRO 
CONTEXTO MAS A 
HOMOFOBIA E/OU 
TRANSFOBIA SURGIU 
TAMBÉM
12,59%
17 respostas

OUTRA MOTIVAÇÃO
2,22%
3 respostas

Fig. 15.1

Porque é que acha que o crime/incidente tinha 
motivação homofóbica e/ou transfóbica?

justificação da motivação

“O director de um serviço hospitalar numa reunião referiu -se aos 
homossexuais com Sida como sendo LIXO”
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	 Sobre a possibilidade de existir outra motivação para além da homofobia 
e/ou transfobia nas situações reportadas, mais de metade das pessoas inquiridas 
(56,12%) afirma que não, enquanto mais de um quarto (29,59%) afirma não saber, 
e, por último, 14,29% das pessoas afirmam a existência de outra motivação, entre 
as quais racismo e xenofobia, preconceito contra pessoas com HIV/SIDA, roubo ou 
ligação a grupos de extrema direita. As restantes motivações relacionam-se com o 
facto de se inserirem em cenários de violência no namoro ou violência doméstica.
 A elevada percentagem de pessoas que não sabem responder a esta questão, pode 
estar relacionada com o facto de não serem vítimas nem intervenientes diretos/as da 
situação de discriminação ocorrida.

RESPONDERAM: 98 - IGNORARAM: 90
TOTAL: 98

SIM
14,29%

14 respostas

NÃO
56,12%

55 respostas

NÃO SEI
29,59%
29 respostas

Fig. 15.2

Houve qualquer outra motivação (para além 
da homofobia e/ou transfobia)?

outras motivações
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(MULHER BISSEXUAL, SOBRE UM EPISÓDIO DE DISCRIMINAÇÃO)
“entrei em depressão”



	 Relativamente à forma como cada situação de discriminação afetou os/
as participantes, foram-lhes apresentadas três categorias: fisicamente, psicologica-
mente e socialmente; cada uma destas era avaliada numa escala tipo Likert de 1 
(Não afetou) a 4 (Afetou bastante), incluindo ainda as opções “Não sei” e “Prefiro não 
especificar”. Relativamente às consequências físicas da situação de discriminação a 
maioria (33,54%) reporta que não se sentiu afetado a este nível, mas uma percenta-
gem ainda considerável de pessoas (18,63%) diz ter-se sentido fortemente afetado/a 
fisicamente. É no domínio das consequências psicológicas que é reportada um maior 
impacto, com 52,80% dos/as participantes a dizer-se fortemente afetado/a. Ao 
nível social, também a percentagem de pessoas que se dizem bastante afetadas pela 
situação (45,34%) é elevada. Estes valores permitem-nos refletir nas consequências 
gravemente danosas da discriminação e violência nas pessoas LGBTI, sublinhando 
novamente a importância de contextos inclusivos e seguros. 
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RESPONDERAM: 161 - IGNORARAM: 27
TOTAL: 161

Fig. 16

Pode explicar-nos como é que esta situação de 
discriminação a/o afetou?

impacto nas vítimas
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 | 
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 | 

11
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 | 

13

Não afectou

Afetou ligeiramente

Afetou

Afetou bastante

Não sei

Prefiro não especificar

FISICAMENTE PSICOLÓGICAMENTE SOCIALMENTE
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	 O suporte social é de suma importância, atentando logo ao facto da maioria 
das situações terem sido testemunhadas (45,96%, um valor apesar de tudo bem longe 
dos 74,41% do ano anterior). 34,16% dos/as respondentes não sabe confirmar se 
haviam de facto testemunhas e apenas 19,88% das situações são reportadas como 
não tendo qualquer testemunha. 
	 Nas situações em que estiveram presentes testemunhas, considerou-se que 
maioritariamente estas apoiaram as vítimas (44 em 73 situações), e fizeram-no de 
várias formas: através da tentativa de separação de agressor/a e vítima, acompanha-
mento na apresentação de queixa, comentários em redes sociais, e ainda em movi-
mentos espontâneos de solidariedade17.
	 Contudo, uma parte significativa das testemunhas (35 em 73 situações) ad-
otou uma postura passiva, alegadamente, nas palavras de quem preencheu as denún-
cias, por receio de vitimização, desconhecimento ou preconceito, chegando nalguns 
casos a colocar-se do lado de quem estava a discriminar.

RESPONDERAM: 161 - IGNORARAM: 27
TOTAL: 161

SIM
45,96%

74 respostasNÃO SEI
34,16%
55 respostas

NÃO
19,88%
32 respostas

Fig. 17

Alguém testemunhou esta situação
de discriminação?

presença de testemunhas

14  Os dois casos tornados mais mediáticos em 2017 foram o caso de um grupo paroquial que se manifestou contra a decisão de expulsão do maestro do coro da igreja, alegadamente por este ser abertamente homos-
sexual e o movimento de estudantes gerado na Escola Secundária de Vagos após a repreensão a duas alunas por darem um beijo na escola (o movimento identificou-se com a hashtag #EscolaSemHomofobia e culminou em 
várias concentrações junto de órgãos representantes do Ministério da Educação). Ver https://www.dn.pt/portugal/interior/fieis-revoltados-com-igreja-por-expulsao-de-maestro-gay-em-castanheira-de-pera-5719979.
html (visualizado em 7-05-2018) e https://www.jn.pt/local/noticias/aveiro/vagos/interior/alunos-protestam-contra-homofobia-em-escola-de-vagos-8504204.html (visualizado em 7-05-2018).
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	 Das situações de discriminação reportadas, mais de metade (60.38%) não 
foram denunciadas às autoridades. Apenas 20,13% das situações foram alega-
damente denunciadas a autoridades, no que constitui um recuo de mais de 
10% em relação a anos anteriores (31,31% foi o valor deste indicador em 2016). 
A elevada percentagem de situações não denunciadas, parece continuar a dever-se a 
vários fatores, tais como: a falta de conhecimento relativamente à proteção legislativa 
em situações de discriminação; o medo de represálias; a perceção negativa relati-
vamente aos meios de suporte que daí advinham e ao facto da vítima e a pessoas 
agressora possuírem alguma relação afetiva (e.g., pai, mãe, companheira/o). 
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RESPONDERAM: 159 - IGNORARAM: 29
TOTAL: 159

Fig. 18

Denunciou esta situação de discriminação
junto das autoridades?

denúncia às autoridades

SIM
20,13%

32 respostas

NÃO SEI
19,50%
31 respostas

NÃO
60,38%
96 respostas
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	 Dos 20,13% das situações de discriminação reportadas, 16 resultaram em 
queixas apresentadas à polícia (um ligeiro aumento em relação a 2016, onde apenas 
9 chegaram a esta força de autoridade), seguidas de Associações de defesa de direitos 
LGBTI, Profissionais de Saúde, Assistentes Sociais, Conselho Diretivo de escolas e, 
por último, livros de reclamações e advogados/as. Em várias situações a denúncia foi 
apresentada a várias entidades.

Fig. 19

RESPONDERAM: 32 - IGNORARAM: 156
TOTAL: 32

Denunciou esta situação de discriminação a:
autoridades contactadas

Livro de Reclamações

Polícia (incluindo Escola Segura)

Assistente Social

Concelho Directivo da Escola

Profissional de Saúde 
(incluindo psicóloga/o ou psiquiatra)

Advogada/o

Associação de defesa de Direitos Humanos
(apoio à vítima, LGBT, outra)

Outro (por favor especifique)

28
,1

3%
 | 

940
,6

3%
 | 

13

3,
13

%
 | 

1

28
,1

3%
 | 

9

6,
25

%
 | 

2

6,
25

%
 | 

2

53
,1

3%
 | 

17

3,
13

%
 | 

1

27



	 Das pessoas que denunciaram a situação de discriminação, as reações ob-
tidas variaram: 13 pessoas relatam ter recebido apoio e compreensão; 4 descrevem 
uma postura neutra; 1 pessoa relatou desvalorização, através de tentativa de mini-
mização da situação, e mais 1 pessoa afirma ter recebido uma reação violenta. Estes 
resultados evidenciam a necessidade de formação de profissionais prestadores/as de 
auxílio e promotores/as de segurança (e.g., polícias, profissionais de saúde) no sentido 
da sensibilização e conhecimento das questões específicas relacionadas com a popu-
lação LGBTI, para que o apoio prestado nestas situações seja eficaz e adequado. 
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Fig. 20

RESPONDERAM: 32 - IGNORARAM: 156
TOTAL: 32

Das opções que se seguem, qual considera descrever 
melhor o tipo de apoio/reação prestado por quem 

recebeu a sua denúncia?

tipo de resposta das autoridades

Reação neutra 
(limitaram-se a recolher informação 
e registar os factos)

Apoio 
(compreenderam e incentivaram-me a 
contar o que se passou)

Desvalorização 
(tentaram menorizar a situação)

Insulto/rudez 
(a reação foi violenta)

Outra 
(por favor especifique)

26,92% | 7

3,85% | 1

3,85% | 1

50,00% | 13

15,38% | 4
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contra pessoas

(MULHER TRANS)

“foram ao meu trabalho insultaram-me,
chamaram-me travesti e puta”



É importante notar que um crime de ódio só poderá ser qualificado como tal se:
	 - for considerado crime pelo Código Penal;
	 - o ato criminoso for cometido com um motivo em particular e a pessoa 
agressora escolher intencionalmente a vítima devido a alguma das características 
pessoais – reais ou presumidas - que estão expressamente proibidas na lei.
Se não se verificarem estes dois requisitos, então não se está perante um crime de 
ódio mas sim um incidente motivado pelo ódio. Ademais, a diferença entre um crime 
de ódio e outros crimes é que um crime de ódio é motivado pelo ódio/preconceito 
em relação à vítima (ou o grupo de pessoas que vítima aparenta representar, daí que 
se fale em crimes-mensagem) e não apenas pela intenção da pessoa agressora em 
cometer um ato criminoso18.

 	 A legislação portuguesa não reconhece o crime de ódio enquanto fig-
ura penal autónoma. Não obstante, reconhece a importância de alguns tipos 
de motivação subjacentes à prática de alguns crimes. Este é o caso, por exem-
plo, em relação a crimes cometidos em função da orientação sexual ou (desde janeiro 
de 2013) da identidade de género da vítima. 
	 Assim, o Código Penal Português estabelece agravantes penais para os 
crimes de homicídio qualificado (Artigo 132.º), ofensas à integridade física 
qualificada (Artigo 145.º) ou crime de discriminação e incitamento ao ódio 
e à violência (Artigo 240º). Em termos práticos, o agravamento penal significa que 
para além da punição do crime, se este foi cometido por motivos relacionados com 
a real ou percecionada orientação sexual e/ou identidade de género da vítima (entre 
outros), a pena aplicável será mais gravosa19.
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LEGISLAÇÃO SOBRE CRIMES MOTIVADOS 
PELO ÓDIO CONTRA PESSOAS LGBT EM 
PORTUGAL

18  ILGA Portugal, Manual sobre Crimes de Ódio contra Pessoas LGBT: Instrumentos para a Polícia, 2011. 
19  O artigo 240º do Código Penal foi alterado pela Lei n.º 16/2018, de 27/03, tendo atualmente uma redação mais alargada e ajustada a muitas das situações reportadas como discurso de ódio.
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	 Ainda assim, é importante notar que atualmente é possível apresen-
tar queixa mas não é possível registar a motivação subjacente à prática 
do crime, razão pela qual não há recolha de dados oficiais sobre crimes de 
ódio cometidos contra a população LGBT, realidade que naturalmente afeta a 
definição de políticas públicas nesta matéria. Ademais, nenhum dos sistemas de 
apresentação de denúncias existentes permite a denúncia anónima, o que 
poderá ter impacto na taxa de apresentação de denúncias e pode constituir um ob-
stáculo à proximidade e confiança da comunidade LGBT em relação às forças de 
segurança.

	 Neste âmbito é particularmente importante o projeto internacional 
UNI-FORM, coordenado pela ILGA Portugal e já referido neste relatório, uma vez 
que cria um mecanismo único de denúncia online (disponibilizado, por ora, em 9 
países da União Europeia) que está diretamente ligado às associações LGBTI par-
ceiras do projeto, mas também, consoante a vontade da pessoa denunciante, e a leg-
islação nacional aplicável, às forças de segurança nacionais. O objetivo deste me-
canismo é, por um lado, a facilidade de denúncia (em qualquer hora e em qualquer 
lugar, sem ter de ser presencialmente) e, por outro lado, a ligação e criação de relação 
de confiança e responsabilidade entre as organizações LGBTI (e, por consequência, 
também as pessoas LGBTI) e as forças de segurança.
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	 Embora não se qualifique como crime de ódio, chamamos também a 
atenção para o Artigo 152.º, sobre violência doméstica, que também inclui casais de 
pessoas do mesmo sexo. A violência doméstica entre (relação de conjugalidade ou 
análoga à de cônjuges) e contra (ascendentes ou descentes) pessoas LGBT também 
existe em Portugal, embora seja pouca estudada, mas é muitas vezes ignorada e 
mal-enquadrada, quer por forças de segurança, quer por demais autoridades de 
aplicação da lei e técnicas/os de apoio à vítima. 

	 A violência doméstica entre e contra pessoas LGBT vive das especificidades 
da discriminação em função da orientação sexual e identidade de género: a invisibi-
lidade das relações e o isolamento das pessoas LGBT. Acresce que nas relações 
de intimidade pode o outing20 ser usado como instrumento de intimidação e, 
portanto, estar subjacente à prática de crimes motivados pelo ódio. Esta realidade 
foi corroborada pelas conclusões do levantamento efetuado pela ILGA Portugal no 
âmbito do projeto Bleeding Love21, que incluiu entrevistas a mulheres vítimas de vi-
olência doméstica por parte das suas companheiras ou ex-companheiras, assim como 
a profissionais de apoio a vítimas da área da saúde, segurança, serviço social e casas 
de acolhimento. O mesmo projeto permitiu ainda um diagnóstico sobre a situação 
de mulheres trans vítimas de violência em contexto de trabalho sexual, cuja vulner-
abilidade é agravada, para além dos riscos inerentes à sua atividade profissional não 
regulamentada e alvo de elevado estigma social, pelo impacto da transfobia social 
que, segundo os relatos das vítimas, abrange também as forças de segurança.
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20  Outing pode ser definido como a revelação pública da orientação sexual de alguém sem o seu consentimento.
21  Mais informações sobre o projeto Bleeding Love, assim como os recursos disponibilizados para download, podem ser acedidas em http://ilga-portugal.pt/areas-trabalho/areas-trabalho.php?tipo=violencia (consulta-
do a 07-04-2017).
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	 A falta de formação adequada de profissionais de áreas estratégicas 
persiste e são ainda incipientes as políticas públicas desenhadas especifica-
mente para questões relacionadas com a orientação sexual e identidade de 
género. Durante 2017 esteve ainda em vigor o V Plano Nacional para a Igualdade 
de Género, Cidadania e Não Discriminação que, pela segunda vez, incluía uma área 
estratégica específica para a orientação sexual e identidade de género e que, pela 
primeira vez, fruto do reconhecimento da necessidade de investigação, inclui, entre 
outras, uma medida de promoção de um estudo sobre crimes de ódio contra pessoas 
LGBT (medida 53)22, a ser efetuado entre 2015 e 2017. Infelizmente, essa medida 
não chegou a ser concretizada e os dados dos relatórios do Observatório da 
Discriminação evidenciam a necessidade premente de políticas públicas 
adequadas, priorizadas e eficazes para combater este fenómeno. 

	 Ao nível das forças de seguranças, embora não existam ainda agentes de 
ligação, já existem unidades especificamente mandatadas para lidar com vítimas es-
pecíficas de crimes e de violência doméstica, onde se incluem as pessoas LGBT: na 
PSP são as Equipas de Proximidade e de Apoio à Vítima (EPAV)23 e na GNR os Nú-
cleos de Investigação e de Apoio a Vítimas Específicas (NIAVE)24, sendo que ambas 
as estruturas já receberam formação da ILGA Portugal.
	 Não obstante, a falta de formação contínua de profissionais de áreas 
estratégicas, a parca existência de mensagens claras e de campanhas de sen-
sibilização promovidas por entidades públicas25, contribuem para a desadequação 
das respostas de profissionais às necessidades específicas das pessoas LGBT e para a 
invisibilidade social da comunidade LGBT.
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22  Esta medida ainda se encontra por implementar. O V Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não Discriminação pode ser consultado em: http://www.cig.gov.pt/planos-nacionais-areas/cidadania-e-ig-
ualdade-de-genero/ (consultado a 29-04-2015). 
23  Para mais informação sobre as EPAV, consulte: http://www.psp.pt/Pages/programasespeciais/pipp.aspx?menu=1 (consultado a 03-05-2017). De notar que o Programa Escola Segura da PSP também está mandat-
ado para lidar com o bullying homofóbico e transfóbico.
24  Para mais informação sobre os NIAVE, consulte: http://www.gnr.pt/default.asp?do=0z7zr/avn8r (consultado a 03-05-2017).
25  Refira-se que apenas em 2013 surgiu a primeira campanha nacional, promovida pelo Estado, na área do combate à discriminação em razão da orientação sexual e identidade de género. Para mais informações sobre esta 
campanha, consulte: http://dislikebullyinghomofobico.pt/(consultado a 03-05-2017). E em 2015 foi lançada a segunda campanha da CIG, intitulada “Não lhes feche a porta”, focada na violência familiar contra pessoas 
jovens. Mais informação sobre esta campanha está disponível aqui: https://www.cig.gov.pt/acoes-no-terreno/campanhas/campanha-nao-lhes-feche-a-porta/ (consultado a 03-05-2017).
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	 Do total de 188 situações registadas no Observatório da Discriminação por 
vítimas, testemunhas ou serviços de apoio, 45 correspondem à classificação de 
crimes e 39 a incidentes motivados pelo ódio contra pessoas LGBTI, de acor-
do com a definição da Organização para a Segurança e Cooperação na Euro-
pa (OSCE), disponível em anexo a este relatório. Essas situações incluíram: duas 
ocorrências de violência física extrema, três ocorrências de agressão sexual, quatro 
agressões, duas situações de dano a propriedade, vinte e uma de ameaça ou violência 
psicológica, onze situações de discurso de ódio, duas ocorrências em contexto musi-
cal ou literário, e finalmente trinta e nove incidentes discriminatórios. 

1. Homicídio
Apesar de ter sido registado um homicídio no âmbito do observatório, trata-se de 
uma situação de violência doméstica, pelo que não corresponde aos critérios definidos 
pela OSCE para crimes motivados pelo ódio. 

2. Violência física extrema
Foram identificadas duas situações de violência física extrema: uma agressão a um 
homem gay numa estação de metro, por parte de um grupo de seis jovens do sexo 
masculino, acompanhada de insultos homofóbicos e roubo; uma outra agressão física 
a um homem gay, acompanhada de insultos homofóbicos, e que resultou na necessi-
dade de acompanhamento hospitalar. 
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3.2 CRIMES E INCIDENTES MOTIVADOS PELO 
ÓDIO CONTRA PESSOAS LGBT EM
PORTUGAL
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2.1. Agressão sexual 
Foram identificadas três situações de agressão sexual: uma de abuso sexual a um 
jovem de 14 anos de idade; outra de assédio sexual, acompanhada de insultos de teor 
homofóbico, a um jovem de 18 anos de idade; uma terceira situação de um homem 
pelo seu namorado.

3. Agressão
Foram identificadas quatro situações de agressão motivada pelo ódio contra pessoas 
LGBTI ou percebidas enquanto tal: uma agressão com insultos a uma participante 
de uma marcha de orgulho LGBTI; uma tentativa de agressão a uma mulher trans 
num restaurante, acompanhada de insultos de teor transfóbico; uma agressão a dois 
homens gay na rua; e uma agressão física e verbal a uma mulher lésbica. Foram ainda 
identificadas outras dezassete situações que constituem agressões mas em cenário de 
violência doméstica, o que de acordo com a definição da OSCE não constitui um 
crime de ódio. Estas ocorreram quer em casais de pessoas do mesmo sexo, quer por 
parte de familiares em relação a jovens LGBTI, designadamente agressões físicas 
como murros e pontapés, coerção de liberdade, expulsão de domicílio, tentativa de 
empurrão de um prédio e de um carro em andamento.

4. Destruição de propriedade
Foram registadas duas situações de dano a propriedade, em ambos os casos grafittis 
com inscrições de teor homofóbico, uma delas junto a um bar de frequência LGBTI.

5. Ameaças e violência psicológica
Foram identificadas 21 situações de ameaça e violência psicológica: ameaças de teor 
transfóbico e homofóbico, ameaça de violação, bullying homofóbico e transfóbico 
em contexto escolar, no trabalho e numa casa de acolhimento para sem abrigo, out-
ing, coerção para mudar de casa, e ameaça de morte. Foram identificadas outras 13 
situações de ameaça e violência psicológica motivadas por homofobia ou transfobia, 
mas em cenário de violência doméstica: ameaças e insultos, ameaça de expulsão de 
casa, privação financeira, chantagem, privação de liberdade, controle de movimentos 
e de comunicações. De salientar que num dos cenários a vítima é um jovem de uma 
família cigana e noutro uma jovem com mobilidade reduzida, o que confere às situ-
ações de discriminação vulnerabilidades específicas e acrescidas.
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(MULHER LÉSBICA)

“várias vezes me insultou com a palavra sapatão e que eu era 
uma merda e que se ele quisesse ate me comia”

35

ILGA PORTUGAL | MAIO 2018 | VIOLÊNCIA CONTRA PESSOAS LGBT



6.1. Discurso de ódio
Foram identificadas 11 situações de discurso de ódio contra pessoas LGBTI, com o 
contexto online como cenário prevalente, designadamente comentários ou páginas 
em redes sociais, mas também numa página de anúncio de alojamento local, e numa 
situação em contexto laboral, durante uma reunião de uma equipa da área da saúde. 
Algumas das notícias que despoletaram comentários abusivos com mais frequên-
cia resultaram da cobertura acerca do surto de hepatite A na comunidade gay, mas 
também a duas capas da revista Cristina, que retratavam dois casais de pessoas do 
mesmo sexo num gesto afetuoso. 

6.2 Literatura e música
Foram assinaladas duas situações que se podem classificar como comportamento 
abusivo neste âmbito:  uma peça de teatro levada à cena, ao retratar de forma es-
tereotipada e negativa uma personagem homossexual, e uma peça satírica sobre duas 
figuras públicas da área da política com frases humorísticas de conteúdo abertamente 
homofóbico, durante um cortejo público de carnaval. 
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6. COMPORTAMENTO ABUSIVO

“OS HOMOSSEXUAIS DEVIAM MORRER”
 (COMENTÁRIO A UMA NOTÍCIA ONLINE)
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7. Incidentes discriminatórios
No Observatório da Discriminação foram ainda denunciadas 39 situações que se 
configuram como incidentes discriminatórios, ou seja, atos discriminatórios que não 
são considerados crime. Estes ocorreram em cenários diversificados, entre os quais 
designamos, a título de exemplo: comentários de um professor durante uma aula 
universitária; insultos em locais públicos, de forma oral e escrita, a casais de pes-
soas do mesmo sexo; uma atividade de praxe académica com conteúdo e linguagem 
homofóbica; e várias mensagens recebidas via email ou redes sociais e presencial-
mente, no Centro LGBT, pela Associação ILGA Portugal, com teor homofóbico e/
ou transfóbico. Foram ainda identificadas várias situações de discriminação por parte 
de profissionais de saúde e também em contexto escolar.

VIOLÊNCIA
FÍSICA EXTREMA
2

DISCURSO
DE ÓDIO
11

AMEAÇAS E VIOLÊNCIA 
PSICOLÓGICA
21
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Fig. 21

crimes e incidentes discriminatórios
motivados pelo ódio contra pessoas LGBTI

(RELATO DE TESTEMUNHA SOBRE FUNCIONÁRIO DE CONSERVATÓRIA DE
REGISTO CIVIL, ACERCA DE CASAMENTOS ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO)

“não os cumprimento porque tenho nojo das mãos deles” 
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Grupo I: 
Ações que são crime de acordo com a lei penal nacional na 
maioria dos países europeus

CATEGORIA: Homicídio
DESCRIÇÃO: Qualquer ataque sobre uma pessoa que provoca a perda da vida.

CATEGORIA: Violência física extrema
DESCRIÇÃO: Um ataque sobre uma pessoa que pode potencialmente causar lesões 
físicas graves.
	 / Qualquer ataque sobre propriedade, como por exemplo por fogo posto, 
onde exista a possibilidade de as pessoas na propriedade morrerem, como por exem-
plo se o edifício estiver inabitado ou ocupado durante o ataque.
	 / Bombas, incluindo cartas-bomba. Refere-se também a qualquer dispos-
itivo possível de detonar ou que é desarmado e portanto uma ameaça à vida. Inclui 
também qualquer dispositivo avaliado pelo seu remetente como viável, ainda que 
posteriormente se descubra que foi construído de forma incorreta e que portanto não 
detonaria.
	 / Rapto.
	 / Tiroteio.
	 / Ataque com arma ou outro objeto utilizado para magoar outra pessoa.
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CATEGORIA: Violência física extrema
SUBCTEGORIA: Agressão sexual
DESCRIÇÃO: Um ato de violência sexual cometido pelo/a companheiro/a da vítima 
(casado/a ou não), ex-companheiro/a, familiar ou coabitante.
	 / Violação.
	 / Agressão sexual.
	 / Exploração sexual por um/a profissional, ou seja, um contacto sexual de 
qualquer tipo entre um/a profissional (médico/a, terapeuta, professor/a, advoga-
do/a, membro das forças de segurança, membro do clero, etc.) e uma/a cliente/
paciente.
	 / Assédio sexual, incluindo avanços sexuais não desejados, pedidos de fa-
vores sexuais e outra conduta verbal ou física de cariz sexual.

26 Estas definições estão de acordo com a noção de crime de ódio tal como utilizada pela OSCE. Para mais informações consulte: http://www.osce.org/odihr (consultado a 03-05-2017).
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CATEGORIA: Agressão
DESCRIÇÃO: Qualquer agressão física contra uma pessoa ou grupo de pessoas que 
não constitui uma ameaça à sua vida de forma séria. 
	 / Tentativas de agressão que falham, quer porque a vítima se defende ou 
porque foge.
	 / Lançamento de objetos contra uma pessoa ou grupo de pessoas, incluindo 
os casos em que o objeto falha o alvo.

CATEGORIA: Destruição de propriedade
DESCRIÇÃO: Qualquer ataque físico direcionado a um bem e que não coloca vidas 
em risco. Inclui escrever slogans ou símbolos abusivos, colocar autocolantes ou car-
tazes, grafitis ou qualquer dano causado à propriedade desde que parece que esta foi 
escolhida especificamente por haver ou suspeitar-se de qualquer ligação entre o/a 
proprietário/a e a comunidade LGBT.
	 / Danos a carros outros bens pessoais que pertencem a membros da co-
munidade LGBT e onde seja aparentemente essa a razão pela qual foram alvo desse 
dano.      
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CATEGORIA: Ameaças e violência psicológica
DESCRIÇÃO: Qualquer ameaça clara e específica, seja por forma oral ou escrita. Caso 
contrário, deve ser registada como comportamento abusivo.
	 / Qualquer “bomba” tida por falsa, incluindo algo que foi desenhado para 
parecer um engenho verdadeiro, mas que não era viável (como, por exemplo, porque 
não contém material explosivo. 
	 / Perseguição, incluindo contactos repetidamente não desejados (tele-
fonemas, emails, cartas, aparecer sem avisar, etc.), seguir ou esperar a vítima, fazer 
ameaças sobre a vítima à sua família.
	 / Chantagear, ameaçando divulgar publicamente, à família ou no local de 
trabalho da vítima, qual a sua orientação sexual ou identidade de género.
	 / Restrição de liberdades (por exemplo, tranCAR UMA PESSOA). 
	 / Difamar ou expor à força (outing) a orientação sexual ou identidade de 
género de uma pessoa.
	 / Bullying (em contexto escolar ou laboral, por exemplo).
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Grupo 2: 
Outros incidentes discriminatórios
Estes incidentes podem ou não ser qualificados como crimes na legislação nacional. 
São elementos de um contexto homofóbico e/ou transfóbico pelo que devem ser 
monitorizados. 

CATEGORIA: Comportamento abusivo
SUBCTEGORIA: Discurso de ódio
DESCRIÇÃO: Abuso verbal direcionado a uma pessoa ou conjunto de pessoas, quer 
frente-a-frente ou via telefonemas ou sms. Inclui abusos que foram direcionados a, 
ou ouvidos por, pessoas que não pertencem à comunidade LGBT, mas foram errada-
mente percebidas como tal. 
	 / Abuso escrito direcionado a uma pessoa ou conjunto de pessoas, inclu-
indo emails, sms, mensagens de voz ou redes sociais (facebook, twitter, etc.) e cartas 
escritas para ou enviadas por ou sobre uma determinada pessoa. Incluem-se aqui 
também os comentários abusivos escritos sobre pessoas LGBT que são enviados a 
uma determinada pessoa, independentemente de ela pertencer ou não à comuni-
dade LGBT. Mas não se incluem aqui o envio massivo de folhetos, emails ou outras 
publicações abusivas mas sim na categoria de Literatura.
	 / Abuso verbal ou escrito genérico (por exemplo, comentários homofóbicos 
ou transfóbicos que não se dirigem a ninguém em particular), incluindo os que são 
canalizados via internet e/ou redes sociais.
	 / Discurso de ódio público, por exemplo proferido por políticos/as.
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CATEGORIA: Comportamento abusivo
SUBCTEGORIA: Literatura e Música
DESCRIÇÃO: Produção massiva de literatura ou música abusiva e que é enviada para 
mais do que um/a destinatário/a, incluindo casos de mailings massivas ao invés de 
um só caso de email discriminatório (que deveria ser enquadrado em comportamento 
abusivo ou ameaça dependendo do seu conteúdo).
	 / Literatura que é abusiva em si mesma, independentemente de o/a seu/sua 
destinatário/a ser ou não da comunidade LGBT.

CATEGORIA: Incidentes Discriminatórios
DESCRIÇÃO: Quaisquer incidentes discriminatórios que não são considerados crime.
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	 Fundada em 1995, a ILGA Portugal é a maior e mais antiga associação que 
luta pela igualdade e contra a discriminação das pessoas LGBTI e das suas famílias 
em Portugal.
A Associação ILGA Portugal tem por principal objetivo a integração social da popu-
lação lésbica, gay, bissexual, trans e intersexo e das suas famílias em Portugal através 
de um programa alargado de apoio no âmbito social que garanta a melhoria da sua 
qualidade de vida; através da luta contra a discriminação em função da orientação 
sexual, da expressão e identidade de género e das características sexuais; e, através da 
promoção da cidadania, dos Direitos Humanos e da igualdade de género.
	 Trata-se de uma organização de âmbito nacional, cuja sede é em Lisboa, e 
que integra, a nível nacional, o Conselho Consultivo da Comissão para a Cidadania 
e Igualdade de Género. A nível europeu, foi a primeira organização portuguesa a 
integrar a Plataforma para os Direitos Fundamentais da Agência da União Europeia 
para os Direitos Fundamentais, para além de ser membro na Advocacy Network da 
ILGA-Europe e de ser membro fundador da Network of  European LGBT Families 
Association (NELFA). A nível internacional, é membro da International Lesbian and 
Gay Association (ILGA) e é correspondente do Dia Internacional da Luta contra a 
Homofobia e Transfobia (IDAHOT).

INTERVENÇÃO POLÍTICA E CÍVICA

	 - contribui, com campanhas estruturadas, para vitórias importantes como 
a igualdade no acesso ao casamento, a lei da identidade de género ou a inclusão da 
categoria “orientação sexual” no artigo 13º da Constituição, entre outras;
	 - organiza debates e conferências, como o Fórum do Casamento entre Pes-
soas do Mesmo Sexo, a Conferência Internacional “Políticas Integradas contra a Dis-
criminação das Pessoas LGBT” ou a Conferência Internacional “Famílias no Plural”;
	 - edita materiais informativos, tendo também editado livros infantis e um 
livro para colorir para todas as famílias;
	 - faz trabalho de educação, sensibilização e formação para públicos es-
tratégicos;
	 - apresenta reivindicações em audiências com grupos parlamentares e com 
o Governo; e produz comunicados de imprensa e cartas aos partidos e órgãos de so-
berania;
	 - participa na organização da Marcha do Orgulho LGBT.
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ARRAIAL LISBOA PRIDE

O Arraial Lisboa Pride é o maior evento LGBT de Portugal. Organizado desde 1997 
pela ILGA Portugal em parceria com a CML, está integrado nas Festas de Lisboa. 
O Arraial Lisboa Pride é uma celebração da diversidade e da igualdade no coração 
de cidade e é uma festa ao ar livre, aberta e gratuita, onde o divertimento impera 
e a discriminação não entra. Mais informação em http://www.ilga-portugal.pt/lis-
boapride/.

PRÉMIOS ARCO-ÍRIS

Desde 2003 a ILGA Portugal atribui prémios como forma de reconhecimento e in-
centivo a pessoas e/ou instituições que contribuíram de forma significativa para a 
luta contra a discriminação com base na orientação sexual e na identidade de género. 
Mais informação em http://premioarcoiris.ilga-portugal.pt/. 

CENTRO LGBT

O Centro LGBT sempre foi um espaço comunitário, um espaço de apoio, um espaço 
de trabalho – e uma espécie de oásis onde apenas a discriminação não é bem-vinda. E 
o Centro é um espaço virado para fora, a partir do qual acontecem muitas iniciativas 
que transportam os valores da não-discriminação para a cidade e para o país.
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SAV LGBT

O Serviço de Apoio a Vítimas da ILGA Portugal (SAV LGBT) é uma resposta espe-
cializada e dirigida a pessoas lésbicas, gays, bissexuais e trans que se encontrem em 
situação de vitimação. O SAV LGBT presta atendimento individual e presencial das 
pessoas LGBT em situação de sofrimento e dificuldades e que procuram apoio, aval-
iando o risco e garantindo intervenção especializada, encaminhamento e articulação 
interinstitucional ou proporcionando acesso a outros serviços de apoio e integração 
social e comunitária. O atendimento é gratuito e confidencial. 

SERVIÇO DE ACONSELHAMENTO PSICOLÓGICO (SAP)

O SAP presta apoio e aconselhamento psicológico à comunidade em geral, nomea-
damente, à população LGBT e às suas famílias. É conduzido por uma equipa de 
profissionais que oferecem o seu trabalho voluntariamente, que recebem formação 
específica e que são acompanhados/as em sessões de supervisão mensais. Acolhe an-
ualmente um/a estagiário/a académico ou profissional. Tem parcerias com várias 
faculdades e com a Ordem dos Psicólogos. 
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LINHA LGBT 
LINHA TELEFÓNICA DE APOIO E INFORMAÇÃO LGBT

A Linha LGBT é um serviço de atendimento telefónico, anónimo e confidencial, 
que promove o acesso ao apoio e à informação sobre a realidade LGBT em todo 
o país. Abrange áreas como saúde, leis e direitos, acesso a serviços de âmbito 
social, lazer e bem-estar. Os pedidos de apoio incluem denúncias de situações de 
discriminação e de violência, e são encaminhados e referenciados para os serviços 
adequados. É dinamizado por uma equipa de voluntários/as com formação inicial 
alargada e formação contínua. Tem parcerias com diversas associações como APAV, 
GAT/Checkpoint Lx, ACIDI, entre outras.

DEPARTAMENTO JURÍDICO

O Departamento Jurídico presta informações de caráter jurídico relacionadas com 
a temática LGBT, independentemente do ramo de Direito em causa e o serviço está 
acessível a qualquer pessoal. A maioria dos contactos prende-se com denúncias de 
situações de discriminação em função da orientação sexual e/ou identidade de géne-
ro da vítima ou de terceiros/as e com pedidos de informação para a realização de 
casamentos entre pessoas do mesmo sexo e de situações relativas ao reconhecimento 
da parentalidade das pessoas LGBT. O Departamento Jurídico da Associação é asse-
gurado por voluntários/as com formação jurídica.
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SERVIÇO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL

O Serviço de Intervenção Social está atualmente vocacionado para o acompanham-
entos de pessoas requerentes de asilo ou refugiadas lésbicas, gays, bissexuais, trans ou 
intersexo, incluído atividades de apoio como a apresentação do pedido de proteção 
internacional, a recolha e sistematização de dados sobre a realidade de direitos hu-
manos no país de origem, a integração da pessoa nas atividades culturais e de vol-
untariado da ILGA Portugal ou a articulação com quaisquer entidades, públicas ou 
outras, para colmatar as necessidades da própria pessoa.

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO GONÇALO DINIZ (CDGD)

O CDGD, único no país, disponibiliza a maior coleção na área da defesa dos direitos 
LGBT. Serve dirigentes, associados/as, funcionários/as e outros/as voluntários/as 
da ILGA Portugal, de grupos de interesse e outras Associações e entidades parceiras, 
investigadores/as, docentes, estudantes e outros/as profissionais que desenvolvam tra-
balhos e estudos na área de especialização do Centro, e público em geral. Tem par-
cerias com várias editoras, distribuidoras e uma rede de escritores/as nacionais com 
quem promove eventos dentro e fora do Centro LGBT, como a edição anual da Feira 
do Livro LGBT ou sessões de lançamentos e apresentações de livros.

ALIANÇAS DA DIVERSIDADE (ADD)

Uma iniciativa que tem como objetivo o combate ao bullying e descriminação ho-
mofóbica e transfóbica em contexto escolar, através da criação de alianças entre jov-
ens estudantes e a restante comunidade escolar, apoiando-as na organização de ativi-
dades de visibilidade positiva sobre questões LGBTI.
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Como contribuir para o trabalho 
da ILGA Portugal?
Todas as pessoas são precisas na luta contra a discriminação 
– e há várias formas de contribuição:

VOLUNTARIADO
http://ilga-portugal.pt/participar/ilga-voluntario.php

ASSOCIADO/A
ilga-portugal.pt/participar/inscricao-socio

CONSIGNAÇÃO DO IRS
Na altura de entregar o IRS, é possível contribuir com 0,5% do imposto liquidado 
para a ILGA Portugal. Basta preencher no anexo H (Benefícios Fiscais e Deduções), 
o campo 901 do quadro 9 com o
NIPC: 503 777 331

DONATIVOS
Os donativos em dinheiro contribuem para as atividades de uma IPSS ao mesmo 
tempo que oferecem benefícios fiscais relevantes. Basta fazer uma transferência para 
o IBAN PT50003506970057925863015 e enviar cópia do comprovativo, bem como 
nome e indicação da morada para envio do recibo. 
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MAIS INFORMÇÃO

www.ilga-portugal.pt
www.facebook.com/ilgaportugal

twitter.com/ilgaportugal
youtube.com/ilgaportugal

SAV LGBT
Email: sav@ilga-portugal.pt

tlm: 961 704 353

CENTRO LGBT
218 873 918

centro@ilga-portugal.pt
Rua dos Fanqueiros, 40, 1100-231 Lisboa

LINHA LGBT
218 873 922
969 239 229

Skype:linhalgbt
linhalgbt@ilga-portugal.pt

De quarta a domingo, das 20H às 23H

SAP
927 247 468
sap@ilga-portugal.pt

DEPARTAMENTO JURÍDICO
juridico@ilga-portugal.pt

SERVIÇO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL
sis@ilga-portugal.pt

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO
cdgd@ilga-portugal.pt

ALIANÇA DA DIVERSIDADE
add@ilga-portugal.pt 
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(TESTEMUNHA) 

“O namorado defendeu-o verbalmente e deu-lhe abrigo.”



“VITIMA DE BULLYING TRANSFÓBICO NO CONTEXTO ESCOLAR POR PARTE DE COLEGAS MAS TAMBÉM DE PRO-
FESSORES/AS E AUXILIARES DE AÇÃO EDUCATIVA, ATRAVÉS DE COMENTÁRIOS E DIFICULDADE NO ACESSO, POR 

EXEMPLO A CASA DE BANHO E BALNEÁRIOS, LEVANDO A PESSOA A FALTAR SISTEMATICAMENTE À ESCOLA”
(testemunha, sobre adolescente trans)

“ESTIVERAM PESSOAS A OLHAR, MAS NINGUÉM FOI CAPAZ DE ME DEFENDER 
OU DIZER ALGUMA COISA. SIMPLESMENTE PASSARAM.

OLHARAM E NÃO FIZERAM NADA.”
(mulher lésbica)

“APELIDOU-ME DE VACA PUTA FUFA E 
LÉSBICA EM FRENTE A UM MONTE DE 

PESSOAS”
(mulher lésbica)

“UM GRUPO DE QUATRO RAPAZES COMEÇOU A ANDAR ATRÁS DE MIM A CAN-
TAR “MARICON MARICON MARICON” ENQUANTO BATIAM PALMAS EM JEITO DE 

CLAQUE DE FUTEBOL”
(homem gay)

“NA ESCOLA PRIMÁRIA (…) HÁ UM MENINO (…) QUE PASSOU A QUERER VESTIR-SE COM ROUPAS 
FEMININAS, OS PAIS TÊM LHE DADO TOTAL APOIO NESTA QUESTÃO MAS TANTO A COMUNIDADE 

ESCOLAR COMO OS SEUS IRMÃOS TÊM-NO TRATADO MAL”
(testemunha, sobre criança trans)


